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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DECLARATÓRIA.
COISA  JULGADA  MATERIAL.  AÇÃO  JULGADA
EXTINTA  SEM  RESOLUÇÃO  DE  MÉRITO.
IRRESIGNAÇÃO.  INCIDÊNCIA  DOS  JUROS
REMUNERATÓRIOS  SOBRE  AS  TARIFAS
CONSIDERADAS ILEGAIS.  EQUÍVOCO QUANTO
AO  PEDIDO  EXORDIAL.  IMPOSSIBILIDADE  DE
JULGAMENTO CONFORME O ART.  515, §3º DO
CPC.  AUSÊNCIA  DE  CITAÇÃO  DO  RÉU.
SENTENÇA  DESCONSTITUÍDA.  APELO
PROVIDO.

− Não há coisa julgada na hipótese em que a
autora ajuizou nova ação pleiteando a incidência dos
juros remuneratórios sobre as tarifas consideradas
abusivas  em demanda  anterior.  Ausente  a  tríplice
identidade  entre  as  demandas  -  partes,  causa  de
pedir  e  pedido,  não  há  como  reconhecer  a
ocorrência da coisa julgada entre as ações. 

− A  sentença  recorrida  padece  de  nulidade,
impondo-se sua desconstituição para que se retome
a instrução processual.

− Impossibilidade  de  apreciação  imediata  do
mérito  por  esta  Corte,  uma  vez  que  não  houve
instrução processual, com garantia do contraditório e
da ampla  defesa às  partes,  não  estando  a  causa
madura para julgamento conforme o disposto no art.
515, §3º do CPC. 

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:
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ACORDA a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba,  por  unanimidade,  em PROVER  o apelo para DESCONSTITUIR a
sentença recorrida, nos termos do voto do Relator e da certidão de julgamento
de fl. 65.

 RELATÓRIO

Trata-se de Apelação Cível interposta por Darci Peixoto Freitas

contra  a  Sentença  prolatada  pelo Juiz  da  7ª  Vara  Cível  da  Capital,  que

extinguiu sem resolução de mérito a Ação  Declaratória, proposta em face do

Aymoré Crédito, Financiamento e Investimento S/A.

Em suas razões recursais, alega a Apelante a inocorrência da

coisa  julgada  material,  de  maneira  que  o  pedido  exordial  é  no  tocante  a

restituição dos juros remuneratórios incidentes sobre as tarifas consideradas

ilegais em Demanda ajuizada anteriormente perante o Juizado Especial Cível e

não em relação a abusividade das tarifas indevidamente cobradas.  Requer,

portanto, a desconstituição da Sentença para que outra seja proferida.

Contrarrazões não ofertadas.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça opinou pelo

acolhimento do recurso apelatório com a anulação parcial  da  Sentença (fls.

54/57).

É o relatório.

VOTO

De  plano,  estou  em  reconhecer  a  nulidade  da  Sentença,

desconstituindo-a.

O julgador singular determinou a extinção da  Demanda sem

resolução de mérito, sob o fundamento da ocorrência de coisa julgada material,

em  razão  de  propositura  de  Ação  anterior  questionando  a  ilegalidade  das

tarifas constantes no contrato de financiamento bancário.
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Contudo, da análise dos autos, verifica-se o equívoco do juízo

a  quo quando  da  análise  do  pedido  inicial,  na  medida  em  que  a  matéria

submetida a esta apreciação se restringe a restituição dos juros incidentes nas

tarifas consideradas abusivas perante o 3º Juizado Especial Cível (processo nº

200.2011.981.211-9) e não em relação a ilegalidade na cobrança das mesmas.

Assim, tenho que  a matéria postulada na presente demanda

não está nos limites da coisa julgada da  Decisão do Juizado Especial Cível,

sendo cabível a desconstituição da sentença para reabertura da fase instrutória

do processo, devendo ser oportunizada  à parte  Promovida apresentação  de

defesa, a fim de melhor exame da pretensão de direito material.

Sobre o tema, este Tribunal já se manifestou:

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  INDENIZAÇÃO.  DEMANDA
ANTERIOR.  REVISÃO DE CONTRATO DECIDIDA EM
JUIZADO CÍVEL. PROCEDÊNCIA PARA DETERMINAR
A  RESTITUIÇÃO  DOS  VALORES  DE  TARIFAS
BANCÁRIAS.  NOVA  DEMANDA.  PLEITO  PARA
RESTITUIÇÃO  DOS  JUROS  CONTRATUAIS.
SENTENÇA.  EXTINÇÃO DO PROCESSO POR COISA
JULGADA. RECURSO. INCIDÊNCIA DE JUROS SOBRE
TARIFAS  DECLARADAS  ILEGAIS.  INEXISTÊNCIA  DE
TRÂNSITO  EM  JULGADO.  PRINCÍPIO  DA  CAUSA
MADURA. ANÁLISE DO MÉRITO. COBRANÇA ILEGAL.
REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO  NA  FORMA  SIMPLES.
PROVIMENTO DO RECURSO. Afastada a extinção do
processo  e  estando  a  instrução  concluída,  sem
necessidade  de  produção  de  novas  provas,  deve  o
Tribunal,  aplicando o Art.  515, §3º,  do CPC, analisar  o
mérito da causa. Declarada por sentença a ilegalidade de
tarifas  bancárias,  com determinação  de  restituição  dos
valores pagos, é devida, também, a repetição de indébito
em relação aos encargos contratuais. 
(TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do  Processo  Nº
00045561420138152001, 1ª Câmara Especializada Cível,
Relator  DES  MARCOS  CAVALCANTI  DE
ALBUQUERQUE, j. em 07-08-2014) 

Ao final, ressalta-se a inaplicabilidade do disposto no § 3º do

art.  515 do CPC,  de maneira que não estando o processo suficientemente

instruído e maduro para julgamento, com a ausência do contraditório e ampla

defesa, há impedimento para que o Tribunal analise o mérito da causa.
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Nesse sentido:

APELAÇÃO  CÍVEL.  ASSOCIAÇÃO  DOS  FISCAIS  DE
TRIBUTOS ESTADUAIS DO RIO GRANDE DO SUL  -
AFISVEC. LEGITIMIDADE ATIVA DE ASSOCIAÇÃO OU
SINDICATO  PARA  REPRESENTAR  JUDICIALMENTE,
COMO SUBSTITUTO PROCESSUAL, INTERESSES DE
PARTE  DA  CLASSE  OU  CATEGORIA  QUE
REPRESENTA, DESDE QUE NÃO EXISTA CONFLITO
DE INTERESSES ENTRE OS REPRESENTADOS POR
ELE.  SÚMULA  630  STF  E  PRECEDENTE  DO  STJ.
JULGAMENTO DO MÉRITO COM BASE NO ART. 515, §
3º,  DO  CPC.  IMPOSSIBILIDADE.  AUSÊNCIA  DE
CITAÇÃO DO RÉU. Conforme jurisprudência pacífica no
STF  e  no  STJ,  a  Associação  dos  Fiscais  de  Tributos
Estaduais  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul  possui
legitimidade  ativa,  como  substituta  processual,  para
representar  judicialmente  os  interesses  da  classe  que
representa, ainda que o direito postulado não abranja a
todos  da  categoria,  desde  que  não  exista  conflito  de
interesses entre aqueles representados por ele. Em razão
da ausência de citação do ESTADO DO RIO GRANDE
DO SUL,  não é  possível  julgar  o  mérito  da  ação com
base no art. 515, §3º, do CPC, o processo deve retornar
à origem para que o réu seja citado, nos termos do art.
215 do CPC, preservando-se as garantias constitucionais
do contraditório, da ampla defesa e do devido processo
legal.  DESCONSTITUÍRAM  A  SENTENÇA.  UNÂNIME.
(Apelação Cível Nº 70045564762, Terceira Câmara Cível,
Tribunal  de Justiça do RS,  Relator:  Hilbert  Maximiliano
Akihito Obara, Julgado em 12/11/2015) grifei

Com  essas considerações,  PROVEJO  O  APELO,  PARA

DESCONSTITUIR A SENTENÇA RECORRIDA, determinando o retorno dos

autos à origem para que o feito tenha regular processamento.

É o voto.

Presidiu  a  sessão  o  Excelentíssimo  Senhor  Leandro  dos
Santos. Participaram do julgamento, além do Relator, Excelentíssimo Senhor
Doutor Gustavo Leite Urquiza (Juiz convocado, com jurisdição limitada, para
substituir  o Exmo.  Des.  Leandro dos Santos),  os Excelentíssimos Senhores
Desembargadores  Maria  de  Fátima  Moraes  Bezerra  Cavalcanti e  José
Ricardo Porto.

Presente à sessão a douta representante do Ministério Público,
Dra. Janete Maria Ismael da Costa Macedo, Procuradora de Justiça.
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Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível  “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 08 de março de 2016.

Juiz convocado GUSTAVO LEITE URQUIZA
Relator
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